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Resumo 
Este artigo objetivou verificar como as narrativas envoltas no cashback, proposto pela 
Reforma Tributária, discorrem sobre Vidas, Liberdades e Capacidades à luz de Sen. Para tal, 
esta pesquisa de caráter descritiva-exploratória analisou normas, leis, regulamentações 
relacionadas a Reforma Tributária (EC nº 132/2023), o que inclui 05 documentos escritos e 02 
documentos na tipologia vídeo. Fez-se uso da template analysis para a construção das 
evidências. A análise dos dados foi facilitada por meio do recurso tecnológico do software 
ATLAS.ti, versão web. Foi possível identificar 9 subcategorias de análise que satisfazem o 
olhar de Sen (2010) em termos de Vidas, Liberdades e Capacidades. As discussões apontam 
que fatores como por exemplo, a tributação favorecida para alimentos da cesta básica e a 
inclusão da prerrogativa do cashback, prezam pela valorização do ser humano em levar uma 
vida digna. Além disso, o combate a fome e a insegurança alimentar, a conquista do setor de 
telecomunicações no percentual máximo de cashback, a possibilidade de ampliar o consumo 
de alimentos pela população mais vulnerável e ter como possibilidade a ampliação do 
público-alvo do cashback aos cidadãos que por condição física requerem algum 
recurso/alimento especial, demonstra que é possível pensar em desenvolvimento centrado na 
vida humana. Como contribuição teórica a pesquisa sistematiza Sen (2010) para a área de 
contabilidade, em específico dentro do escopo da contabilidade pública e de interesses fiscais. 
Em termos práticos, esta pesquisa contribuiu para que gestores governamentais e de políticas 
públicas possam articular os conceitos de Sen (2010) às decisões tributárias, utilizando a 
Contabilidade como um instrumento capaz de avaliar, monitorar e aprimorar as políticas 
fiscais, conduzindo para a expansão das Capacidades, Liberdades e da Dignidade da pessoa 
humana. 
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1. Introdução 

Ao se tratar do Sistema Tributário Brasileiro (STB), Ataliba (1968) afirma que o 
primeiro remonta antes mesmo do tempo do Império. Entretanto, apenas pôde ser chamado de 
Sistema Constitucional Tributário a partir da outorga da Constituição do Império (1824-1889) 
(Campello, 2012). Já na Constituição Imperial (1824-1889) (Campello, 2012), havia uma 
preocupação com a capacidade dos contribuintes ao redigir que "ninguém será isento de 
contribuir para as despesas do Estado, em proporção dos seus bens" (Ataliba, 1968, p. 64). 
Assim, já se reconhecia nas normas uma preocupação com a sociedade e uma forma de 
justiça, tida como “triunfo das idéias (escrita da época) sociais avançadas para a época, na 
consagração de ideal de justiça social” (Ataliba, 1968, p. 63-64), mas também discorria sobre 
um sistema tributário simples e primário (Ataliba, 1968). 

Com o crescimento do Brasil, ainda que existisse um sistema tributário, não havia uma 
organização das normas, o que acarretava em um cenário de insegurança jurídica para as 
relações tributárias (Buzzato & Cavalcante, 2022). A primeira reformulação relacionada a 
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tributos foi, a instituição do Sistema Tributário Nacional (STN) por meio da Emenda 
Constitucional (EC) nº 18/1965 e da elaboração da Lei nº 5.172/1966, denominada como 
Código Tributário Nacional (CTN) (Buzzato & Cavalcante, 2022). 

Da criação do CTN, em 1966, até as atualizações inseridas na Constituição Federal de 
1988 com as suas devidas atualizações até meados de 2022, reconhece-se uma evolução no 
Sistema Tributário Nacional. Entretando, Buzzato e Cavalcante (2022) afirmam que tal 
sistema não evoluiu a ponto de tornar de modo efetivo o potencial existente na tributação: 
redistribuição de renda e redução das desigualdades sociais mediante concretização da 
capacidade contributiva dos cidadãos brasileiros. 

Nesta direção, em 2019 foram analisadas no Congresso Nacional três projetos 
relacionados a reforma do STN. O primeiro, proposto pela Câmara dos Deputados, a Proposta 
de Emenda à Constituição 45 (PEC 45). O segundo, pelo Senado Federal, a Proposta de 
Emenda à Constituição 110 (PEC 110); e, por fim, o terceiro, o Projeto de Lei 3.887 (PL 
3.887) proposto por Paulo Guedes, ministro da Economia à época (Velludo & Vale, 2022). 
Em 2024, a Emenda Constitucional 132 foi aprovada, sendo a conjunção das PECs 110 e 45, 
facilitando a tributação sobre consumo por meio da criação do Imposto sobre Valor Agregado 
(IVA) dual em substituição aos tributos sobre consumo hoje existente, além de estabelecer o 
Imposto Seletivo (Agência Senado, 2023). 

Além da simplificação dos tributos sobre o consumo, foi desenvolvida a sistemática de 
devolução personalizada de parte dos tributos, nomeada de cashback. Este sistema de 
devolução foi pensado e elaborado como forma de reduzir as desigualdades existentes no país, 
sendo destinado como público-alvo cidadãos que recebem até meio salário-mínimo. Esse 
argumento, de que a Reforma Tributária introduzirá o cashback como forma de reduzir as 
desigualdades, é tratado como uma resposta ao sistema tributário vigente, no qual a tributação 
indireta onera uma maior parcela dos sujeitos de baixa renda, sem capacidade econômica para 
contribuir por meio da tributação (Buzzato & Cavalcante, 2022). 

Neste sentido, reconhece-se um cenário, o qual demanda por respostas, a respeito das 
formas como uma Reforma Tributária pode colaborar para mitigar as desigualdades. A 
demanda percebida aponta que o sistema tributário é regressivo e a reforma poderia ser uma 
solução para a diminuição da pobreza (Nogueira, 2023). Ao tratar sobre desigualdade, as 
discussões de Afonso e Abreu (2020), Barros (2022) e Gimene e Cardoso Jr (2022) debatem 
sobre como a tributação afeta os mais necessitados, discutindo também a regressividade e a 
injustiça existente quando comparado aos mais afortunados. 

Priorizar renda e riqueza significa presumir que todos são iguais e possuem as mesmas 
condições. Contudo, por exemplo, pessoas com restrições motoras por alguma necessidade 
especial possuem maiores desembolsos com assistência médica do que pessoas sem qualquer 
tipo de necessidade. Desta forma, ter a mesma renda não significa que as pessoas terão as 
mesmas oportunidades (Zeifert, 2025). Segundo Muniz e Muniz (2017), em concordância 
com Sen (2010), em um ambiente democrático a justiça deverá ser medida a partir de atos 
capazes de promover a liberdade dos indivíduos, resultando no desenvolvimento e na 
discussão dos problemas da sociedade, voltada a defesa dos direitos humanos. 

Sen (2010) acredita que o crescimento econômico eleva não apenas as rendas 
privadas, como também promove a possibilidade de o Estado intervir na expansão dos 
serviços sociais. Para Sen (2010, p. 67) “a expansão de oportunidades sociais serviu para 
facilitar o desenvolvimento econômico com alto nível de emprego, criando também 
circunstâncias favoráveis para a redução das taxas de mortalidade e para o aumento da 
expectativa de vida”. 

Oliveira, Pereira e Catão (2020) verificam a aplicação das liberdades instrumentais 
propostas por Sen ao Sistema Tributário Brasileiro em sua estrutura total antes da Reforma 
Tributária, analisando as vertentes fiscais e extrafiscais. Assim, confirmam a hipótese 
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levantada no estudo de que as normas tributárias brasileiras possuem relação com a 
concretização do desenvolvimento como liberdade. O trabalho de Oliveira, Pereira e Catão 
(2020) apontam para a necessidade de serem considerados não somente o desenvolvimento 
econômico, como também devem ser atendidos o desenvolvimento social do Brasil. 

Assim, busca-se responder o seguinte questionamento: De que forma as narrativas 
envoltas no cashback proposto pela Reforma Tributária discorrem sobre Vidas, Liberdades e 
Capacidades, à luz de Sen? De modo operacional, a pesquisa busca verificar como as 
narrativas envoltas no cashback proposto pela Reforma Tributária discorrem sobre Vidas, 
Liberdades e Capacidades, à luz de Sen. 

Diante do exposto, a temática da tributação e desigualdade faz desta pesquisa um 
trabalho interdisciplinar. Esta interdisciplinaridade se faz presente por integrar a abordagem 
das Capacidades e Liberdades de Sen (2010), conceitos econômicos e sociais e as discussões 
do cashback. Além disso, esta investigação contribui para ampliar o campo disciplinar de 
pesquisa (Afonso & Abreu, 2020; Oliveira, Pereira & Catão, 2020; Barros, 2022; Gimene & 
Cardoso Jr.; 2022; Costa-Corrêa, 2024; Bulara, 2024; Carneiro, 2024), haja vista a atualidade 
da temática, a qual busca verificar como as narrativas envoltas no cashback proposto pela 
Reforma Tributária discorrem sobre Vidas, Liberdades e Capacidades, à luz de Sen. 

Em termos teóricos, a pesquisa colabora com o campo, ao sistematizar os conceitos de 
Capacidade e Liberdade de Sen (2010) para a área da Contabilidade, ampliando o debate 
sobre o papel social da Contabilidade como ciência. Introduzir estes conceitos em uma área 
que tradicionalmente é voltada para a mensuração e controle de resultados financeiros e 
econômicos por meio da abordagem positivista (Soares et al., 2018), proporciona o desafio de 
reinterpretar os fatos contábeis e tributários sob uma perspectiva que ultrapassa os indicadores 
puramente financeiros. Em termos práticos, esta pesquisa contribui para que gestores 
governamentais e de políticas públicas possam articular os conceitos de Sen (2010) às 
decisões tributárias, utilizando a Contabilidade como um instrumento capaz de avaliar, 
monitorar e aprimorar estas políticas fiscais, conduzindo para a expansão das capacidades, 
liberdades e da dignidade da pessoa humana. 

Assim, atribuir as noções de Capacidades e Liberdade de Sen (2010) é ampliar o 
conceito de bem-estar social, especialmente no debate sobre a Reforma Tributária e os 
impactos na desigualdade social, fortalecendo as discussões sob a ótica crítica da 
Contabilidade. Com isso, espera-se que as discussões tributárias possam considerar os 
elementos sociais que estão envolvidos no que tange ao pagamento e à configuração dos 
tributos no Sistema Tributário Nacional. 
 
2. Referencial Teóricos 
2.1 Sen: Capacidades e Liberdades, Cashback Tributário e Desigualdade Social 

Sen (2010), economista e filósofo, ganhador do Prêmio Nobel de Economia em 1998, 
dedicou alguns anos de sua vida para analisar e investigar os pressupostos teóricos e 
metodológicos para medir e conceituar os fenômenos da pobreza, do bem-estar e do nível de 
vida das pessoas (Otano-Jiménez, 2015). A pobreza precisa ser combatida, haja vista às 
características de exclusão, desumanização e privação. 

Esta luta contra a pobreza precisa ser uma política de desenvolvimento em níveis 
global, nacional e local e tratada como um objetivo central de política pública (Tenai, 2016). 
Sen (2010) defende que, em uma abordagem orientada para a liberdade, a elaboração de 
políticas públicas dentro de uma estrutura democrática deve levar em consideração a 
discussão pública e participação social, de forma que as liberdades participativas sejam 
centrais para a verificação das políticas públicas. 

Nesse sentido, Sen (2010) amplia essa compreensão ao enfatizar que as políticas 
públicas devem estar baseadas, em sua essência, na pessoa e em sua real possibilidade de 
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desenvolver capacidades. Ou seja, trata-se de assegurar condições materiais e institucionais 
que permitam aos indivíduos agirem como agentes ativos, exercendo plenamente sua 
cidadania (Zambam & Kujawa, 2017). Assim, Zambam e Kujawa (2017) entendem que a 
promoção das políticas públicas é de responsabilidade do Estado, corroborando com o fato de 
que a missão básica do Estado, nas sociedades democráticas está em promover o bem comum. 

Zambam e Kujawa (2017) destacam que as políticas públicas têm como missão 
enfrentar a exclusão social e as desigualdades, sejam elas individuais ou regionais, atuando de 
maneira integrada e cooperativa para promover o empoderamento dos cidadãos e sua 
participação ativa na sociedade. Nesse cenário, as capacidades assumem papel central, pois 
correspondem às condições que permitem às pessoas exercerem sua liberdade de escolher 
modos de vida que considerem valiosos (Zambam & Kujawa, 2017). 

Para a compreensão do termo “capacidade”, presume-se a necessidade de romper com 
paradigmas tradicionais de justiça, como aqueles centrados no acesso a bens primários ou na 
posse de determinado conjunto de bens voltados à satisfação de condições de bem-estar 
ancoradas em uma matriz utilitarista. A razão que os indivíduos possuem para fazerem certas 
escolhas não deve ser pré-condicionada (Zambam, 2014). Ao tratar sobre capacidades, Sen 
(2010) argumenta que um indivíduo capaz (ter capacidade) percebe a vida de forma mais 
plena, com ricas alternativas genuínas de fato e com qualidade de vida. 

Assim, Tenai (2016) aponta que ter qualidade de vida, em termos da capacidade, é 
alcançar várias opções de funcionamentos (estado de ser e fazer, realizações que o ser humano 
pode alcançar) em termos de poder escolher o que se tem razão para valorizar. A criação, o 
acompanhamento e a expansão das políticas públicas têm como fator principal o combate às 
causas da privação de liberdade, privações essas que impedem o exercício da condição de 
agente ativo e o desenvolvimento da capacidade de escolha (Zambam & Kujawa, 2017). 

Ao definir o conceito de liberdade, Sen (2010) utiliza este termo como forma de 
 

indicar os chamados direitos individuais, ou seja, a liberdade que cada um tem de não 
ser tolhido no exercício de suas faculdades ou de seus direitos, exceto nos casos em 
que a lei o determina; são as liberdades sociais básicas cujo gozo o cidadão tem o 
"direito" de ver assegurado por tribunais ou órgãos administrativos (Sen, 2010, p. 82). 
 
Para Zambam (2014), a abordagem conceitual de Sen (2010) se estrutura a partir da 

liberdade como eixo central para compreender e organizar as relações humanas e sociais. 
Nesse sentido, as capacidades correspondem às liberdades substantivas, entendidas como 
dimensões essenciais tanto para a realização individual quanto para a inserção do sujeito na 
vida social (Zambam, 2014). 

Esta realidade social composta por desigualdades dificultam o equilíbrio social, a 
formação familiar e a construção de objetivos de vida, impactando de forma substancial nas 
políticas de desenvolvimento social (Zambam & Kujawa, 2017). Ao passar a considerar 
outros recursos, que não sejam exclusivamente os recursos econômicos para avaliação social, 
fica evidenciado que as desigualdades afetam não apenas o fator renda, mas também o 
equilíbrio social, a valorização cultural e as opções políticas. Nessa perspectiva, a análise não 
desconsidera os recursos econômicos, mas os insere em uma dinâmica mais ampla, na qual o 
capital humano se torna o eixo orientador da ação política (Zambam & Kujawa, 2017). 

Esta forma de pensar num sistema integrado para superação das desigualdades, seja de 
pessoas ou de regiões, e da exclusão social, molda as políticas públicas para que sejam 
capazes de atuar de forma integrada no empoderamento dos cidadãos e atuação social ativa 
(Zambam & Kujawa, 2017). Segundo Zambam (2014), a abordagem das capacidades, 
proposta por Sen (2010), oferece uma alternativa ao modo tradicional de avaliar as condições 
de vida, que costuma se restringir ao acesso e consumo de bens. 
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Zambam (2014) afirma que uma sociedade que prioriza exclusivamente as condições 
econômicas e não se preocupa com as dimensões humanas, não possui legitimidade moral. A 
legitimidade de uma sociedade justa, seja em termos morais, jurídicos ou políticos, está 
vinculada à sua capacidade de promover políticas públicas que assegurem aos indivíduos a 
possibilidade de atuarem como agentes ativos de sua própria vida (Zambam & Kujawa, 2017). 
Para Sen (2010), a ausência desse compromisso revela a recusa em criar as condições 
necessárias para a efetivação da justiça social. 

Nessa perspectiva, as capacidades representam uma forma de liberdade que dialoga 
tanto com os bens primários e seus resultados, quanto com outras dimensões da existência 
humana e com os fundamentos do desenvolvimento sustentável (Zambam, 2014). Sen (2010) 
ressalta que os bens primários funcionam como meios e recursos úteis que as pessoas 
possuem, e esses bens devem possuir características relevantes para possibilitar que sejam 
convertidos na capacidade do cidadão promover os seus objetivos pessoais, superando uma 
visão restrita de justiça social. 

Desta forma, embora os bens materiais sejam necessários, eles não são suficientes e 
sua importância está em permitir que as pessoas desenvolvam suas potencialidades e façam 
escolhas compatíveis com aquilo que consideram importantes, que valorizam (Zambam, 
2014). Considerando estes conceitos abordados por Sen (2010), esta pesquisa os utilizará 
como lente conceitual para verificar como a política redistributiva para redução da 
desigualdade social atende ou não estes conceitos. 

Assim, diante de todo o exposto sobre Capacidade e Liberdade, faz-se necessário 
entender o conceito de cashback. O uso do termo cashback ficou em evidência dentro do setor 
varejista, como medida para atrair consumidores ao dar a eles a possibilidade de ter algum 
retorno financeiro pela compra da mercadoria (Bertagnolli, 2022). Desta forma, Bertagnolli 
(2022) define cashback, de forma geral, como o retorno de parte do valor desembolsado, pelo 
consumidor, na aquisição de algum serviço ou na compra de uma mercadoria. 

Ao trazer este termo para o campo tributário, pode-se fazer a mesma analogia, 
entretanto, o conceito vai variar de acordo como a legislação o estabelece (Bulara, 2024). No 
Brasil, o pioneirismo deste regime de devolução foi o estado do Rio Grande do Sul, ao 
promover a devolução de uma parcela do ICMS pago pela população de baixa renda 
moradora do território do estado, por meio do programa intitulado “Devolve ICMS” 
(Carneiro, 2024). 

Ao conceituar o cashback tributário no cenário da Reforma Tributária, o principal 
discurso foi ser uma técnica de justiça fiscal, haja vista a consideração do sistema ineficaz e 
regressivo sobre a tributação sobre consumo atual (Brasil, 2024). Assim, neste contexto, a 
Reforma Tributária brasileira define cashback “como um mecanismo de devolução 
personalizada do tributo a famílias de baixa renda, mediante o atendimento e enquadramento 
de certas condições” (Bulara, 2024, p. 172). 

Assumindo a função social da Contabilidade como uma ciência capaz de efetivar os 
ideais propostos por Sen (2010), por meio da transparência e mensuração dos impactos 
sociais, Augustinho, Oliveira e Guimarães (2015, p. 183) afirmam que “a contabilidade 
pública é ferramenta de controle social e de empoderamento da sociedade no exercício da 
democracia [...] nos espaços de participação que lhes são proporcionados pelo próprio 
Estado”. Expandir a liberdade dos indivíduos, representados nesta pesquisa pela população 
mais vulnerável, por meio do cashback proposto pela Reforma Tributária, revela a 
necessidade de instrumentos contábeis mais transparentes, capazes de garantir uma 
implementação da política pública redistributiva de forma mais eficaz. 
 
3. Procedimentos Metodológicos 
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Considerando o objetivo, esta pesquisa é caracterizada como descritiva-exploratória, 
pois visa descrever e explorar as características de um fenômeno, possibilitando apresentar 
sua configuração para um campo de pesquisa, considerando ainda as possíveis inovações 
tecnológicas que este pode oferecer para uma área de conhecimento e para a sociedade 
(Marconi & Lakatos, 2024). A abordagem dada ao problema de pesquisa é de natureza 
qualitativa, haja vista que seus dados são predominantemente descritivos com a análise 
indutiva dos dados, sendo estes analisados ao longo da coleta de dados (Martins & Theóphilo, 
2016). 

O corpus da pesquisa consiste em documentos de fontes primárias, compilados pelo 
autor e que não receberam tratamento analítico (Martins & Theóphilo, 2016). De modo 
inicial, foram separados os dados relacionados a normas, leis, regulamentações relacionadas a 
Reforma Tributária, considerando como ponto de partida a EC nº 132/2023 e seguindo com as 
discussões envolvendo a sua regulamentação. Em seguida, foram realizadas buscas nos sites 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal a partir da palavra “cashback”, de forma a 
encontrar narrativas sobre como o sistema de cashback foi apresentado. Após o processo 
assumido pelo autor para identificação dos materiais, selecionou-se 07 (sete) documentos e 
esses são apresentados na Tabela 1. 

 
Tabela 1 - Corpus da pesquisa 

Número Descrição do Documento Tipo Classificação 

01 Emenda Constitucional nº 132/2023 Arquivo eletrônico - 
público Narrativa escrita 

02 Projeto de Lei Complementar nº 68/2024 Arquivo eletrônico - 
público Narrativa escrita 

03 Lei Complementar nº 214/2025 Arquivo eletrônico - 
público Narrativa escrita 

04 

Reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) do Senado Federal para 
debate do cashback e a isenção da cesta 
básica nacional (10/09/2024) 

Arquivo eletrônico em 
vídeo - público Narrativa falada 

05 Notas Taquigráficas da reunião CAE de 
10/09/2024 

Arquivo eletrônico - 
público Narrativa escrita 

06 

Reunião da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado Federal 
para debate sobre os impactos sociais da 
reforma tributária (31/10/2024) 

Arquivo eletrônico em 
vídeo - público Narrativa falada 

07 Notas Taquigráficas da reunião CCJ de 
31/10/2024 

Arquivo eletrônico - 
público Narrativa escrita 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 
 
Após selecionados os documentos, aplicou-se a técnica de template analysis, esta por 

sua vez, possui como característica a criação organizada dos higher order codes (categorias) e 
dos lower order codes (subcategorias). Os higher order codes têm como objetivo principal 
agrupar os assuntos de uma forma mais ampla, fornecendo uma visão geral sobre o 
direcionamento da pesquisa, permitindo que o pesquisador analise textos com diferentes 
níveis de especificidade (King, 2004). King (2004) orienta que as categorias não podem ser 
extensas ou com um número elevado de codificação, pois pode ser contraproducente ao 
objetivo de alcançar a clareza na organização e interpretação dos dados. 

Na perspectiva de King (2004) os higher order codes podem surgir da literatura ou do 
campo. Na pesquisa em contabilidade, pesquisadores como Lima e Araújo (2019), Nganga et 
al. (2023) e Lopes, Silva e Araújo (2025) têm assumido os higher order codes a partir da 
literatura. Tomando como ponto de partida este histórico dentro da pesquisa contábil, foi 
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considerado relevante para esta pesquisa considerar que os higher order codes serão 
constituídos a partir de Sen (2010). 

Para a construção dos higher order codes utilizou-se da leitura das obras de autoria de 
Amartya Sen: 1) ‘Desenvolvimento como Liberdade’ (2010); e 2) ‘A ideia de justiça’ (2011). 
No decorrer da leitura da obra 1, despertou-se o interesse de relacionar os conceitos de 
Capacidade e Liberdade, entendendo como conceitos importantes para operacionalização de 
políticas que minimizem a desigualdade social. Partiu-se para a leitura da obra 2, apenas os 
capítulos que abordavam os conceitos selecionados, como forma de aprofundar o 
conhecimento. Foi da obra de número 2 que as nomenclaturas do higher order code Vidas, 
Liberdades e Capacidades” surgiu. A definição constitutiva e operacional da categoria estão 
dispostas na Tabela 2. 

 
Tabela 1 - Definições de Categoria 

Categorias Definição Constitutiva Definição Operacional 

Vidas, liberdades e 
capacidades 

Considerar que a vida plena e digna do 
ser humano importa, cuidando para que 
as escolhas e/ou decisões estejam centradas 
nesta realidade. Dar ao cidadão a 
capacidade de levar a vida que merece e de 
ter a liberdade para determinar a natureza 
da vida que se tem razão para valorizar, é 
permitir escolher como viver sem 
comprometer a capacidade dos indivíduos 
futuros. A abordagem das capacidades se 
concentra na vida humana e não apenas em 
alguns objetos separados de conveniência, 
como rendas ou mercadorias que uma 
pessoa pode possuir, que muitas vezes são 
considerados, principalmente na análise 
econômica, como o principal critério de 
sucesso humano. A abordagem da 
capacidade propõe um deslocamento desde 
a concentração nos meios de vida até as 
oportunidades reais de vida. 

Verificar no corpus da pesquisa, seja por 
meio das narrativas escritas ou faladas, 
indicativos de que a dignidade do ser 
humano foi abordada, considerando como 
ponto de partida as Vidas, Liberdades e 
Capacidades e o deslocamento de que o 
desenvolvimento se dá através da renda 
para um desenvolvimento concentrado na 
vida humana e na vida em que se tem razão 
para valorizar. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) com dados de Sen (2010). 
 
Após a definição do higher order code, a etapa seguinte da pesquisa é ir a campo para 

análise dos documentos, objetivando verificar como as narrativas envoltas no cashback 
proposto pela Reforma Tributária discorrem sobre Vidas, Liberdades e Capacidades, à luz de 
Amartya Sen. Cada lower order code é sustentado por um conjunto de narrativas advindas do 
corpus da pesquisa. Foram criados 9 lower order codes, apresentadas na Tabela 3. 

 
Tabela 3  - Apresentação das subcategorias  

Categoria: Vidas, liberdades e capacidades 
Subcategorias Pontos de reflexão 

(1) Pobreza e insegurança alimentar A insegurança alimentar no Brasil é relacionada a pobreza. 

(2) Combate a desigualdades Ter uma política pública voltada para o combate a desigualdades de 
renda, regionais e de gênero, corrigindo as injustiças sociais. 

(3) Objetivos fundamentais 
Contribuir para a construção de uma sociedade justa e solidária, para a 
erradicação da pobreza e das desigualdades, elevar a dignidade da 
pessoa humana, a capacidade contributiva e a igualdade. 

(4) Cashback x Consumo brasileiro 
O consumo brasileiro da população em geral e o impacto no cashback, 
entendendo a relação entre o retorno financeiro e a influência nas 
decisões de compra e no comportamento do consumidor. 

(5) Inclusão digital A inclusão do setor de telecomunicações na política de cashback, 
auxiliando a inclusão digital da população brasileira de baixa renda. 
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(6) Fome e Insegurança alimentar Contribuir para o acesso ao alimento, combatendo a fome e a 
insegurança. 

(7) Inflação dos pobres O peso do consumo é mais elevado para os mais pobres haja vista que 
os ricos gastam menos. 

(8) Desenvolvimento social Ter um instrumento de cidadania que alcance objetivos distributivos 
sem distorcer o sistema tributário, alcançando quem de fato precisa. 

(9) População vulnerável A destinação do cashback é para as famílias que vivem na pobreza, com 
menos de meio salário mínimo per capita por família. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2026) 
 
A coluna “Pontos de reflexão” da Tabela 3 representa a descrição de cada lower order 

code e o direcionamento que a análise da subcategoria representa. Os ‘Pontos de reflexão’ 
surgem a partir da leitura aprofundada dos documentos e escuta ativa dos vídeos que 
compõem o corpus da pesquisa. Durante a leitura, os trechos que representavam alguma ideia 
discutida no referencial teórico eram selecionados e, em seguida, enquadrados em algum 
lower order code. No caso de narrativa com temática ainda não abordada, outro lower order 
code era criado. Assim, os “Pontos de reflexão” constituem como uma definição orientadora 
para a alocação dos trechos identificados tanto nos documentos inscritos como nos vídeos. 

A análise dos dados foi facilitada por meio do recurso tecnológico do software 
ATLAS.ti®, versão web. Foram adicionados no software os documentos para análise, que 
foram lidos e posteriormente foram codificados e organizados com auxílio da ferramenta de 
gerenciamento de códigos e grupos de códigos da ferramenta ATLAS.ti®. Para fins de 
operacionalização, os documentos escritos, tanto as normas quanto as notas taquigráficas, 
foram disponibilizados na ferramenta ATLAS.ti® e, em um primeiro momento, lidos de 
forma corrida, sem realização de anotações. Numa segunda parte, realizou-se a leitura levando 
em consideração os conceitos definidos para o higher order code. 

Com o auxílio do programa ATLAS.ti®, após esta etapa de leitura atenta, os trechos 
selecionados foram classificados e agrupados, surgindo assim os lower order codes. Os lower 
order codes, segundo as recomendações de King (2004), podem surgir da literatura e também 
do campo. Na mesma lógica, partindo dos trabalhos advindos da Contabilidade (Lima & 
Araújo, 2019; Nganga et al, 2023; Lopes et al., 2025), os lower order codes desta pesquisa 
surgiram do campo, em específico, dos documentos escritos e dos vídeos analisados. 

Para os registros em vídeos, adotou-se como premissa inicial assistir as reuniões de 
forma contínua, sem anotações e/ou interrupções. Em seguida, as reuniões foram revistas com 
o acompanhamento das Notas Taquigráficas dos vídeos. Neste momento, foram realizados os 
destaques para os trechos que tenham ligação com o higher order code elencado previamente, 
buscando verificar como o cashback foi apresentado e debatido nestas reuniões, incluindo a 
identificação de fatores que foram apresentados que amparam o cashback como fator de 
redução da desigualdade social no Brasil. 

Por fim, apresenta-se na Tabela 4 com o template final, evidenciando o higher order 
code e seus respectivos lower order codes de forma consolidada. Optou-se por esta 
apresentação, uma vez que reconhece-se o elevado volume de dados a serem discutidos a 
partir deste ponto da pesquisa. Com isso, a intenção é guiar o leitor na análise dos dados. 

 
Tabela 4 - Template consolidado 

Categoria 
Vidas, liberdades e capacidades 

Subcategorias 
1 - Pobreza e insegurança 

alimentar (1) * 2 - Combate a desigualdades (19) 3 - Objetivos fundamentais (6) 

4 - Cashback x Consumo brasileiro 
(11) 5 - Inclusão digital (11) 6 - Fome e Insegurança alimentar 

(8) 
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7 - Inflação dos pobres (5) 8 - Desenvolvimento social (6) 9 - População vulnerável (4) 
Nota:* Quantidade de vezes que foram identificadas narrativas e/ou elementos em vídeos que satisfazem a 
subcategoria. 
Fonte: Elaborado pelo autor (2026). 

 
Reconhece-se que o corpus da pesquisa apresenta o cashback sob a perspectiva de Sen 

(2010), conforme o template apresentado no Quadro 4. Após a identificação dos lower order 
codes, são apresentadas as quantidades de narrativas que compõem cada uma delas. Desse 
modo, a abordagem de Sen (2010) será aprofundada na análise de resultados, trazendo 
destaque para as narrativas mais representativas de cada subcategoria. Outrossim, os quadros 
apresentados na análise e discussão de resultados poderão contemplar mais de uma 
subcategoria interpretada de forma conjunta, o que direciona a discussão para uma análise 
inter-relacionada entre as subcategorias, em termos de proximidade com as temáticas 
abordadas em cada uma delas. 
 
4. Análise de Resultados 

A categoria Vidas, Liberdades e Capacidades tem como objetivo verificar no corpus 
da pesquisa indicativos de que a vida plena e digna do ser humano importa (Sen, 2011), 
cuidando para que as escolhas e/ou decisões estejam centradas nesta realidade. De acordo 
com Sen (2011), dar ao cidadão a capacidade de levar a vida que merece e de ter a liberdade 
para determinar a natureza da vida que se tem razão para valorizar, é permitir escolher como 
viver sem comprometer a capacidade dos indivíduos futuros. 

Para Sen (2011) a abordagem das capacidades se concentra na vida humana e não 
apenas em alguns objetos separados de conveniência, como rendas, mercadorias ou objetos de 
consumo que um cidadão pode possuir, que muitas vezes são considerados, principalmente 
em uma análise voltada para a parte econômica, como o principal critério de sucesso humano. 
A abordagem da capacidade propõe um deslocamento desde a concentração nos meios de vida 
até as oportunidades reais de vida. 

Assim, após análise realizada no corpus da pesquisa foi possível identificar 9 
subcategorias de análise que satisfazem o olhar de Sen (2010) em termos de Vidas, 
Liberdades e Capacidades, já apresentadas na Tabela 3. O primeiro aspecto da vida 
(in)digna do ser humano está retratado na Tabela 5, no qual são apresentadas narrativas que 
abordam os reflexos relacionados às subcategorias (1) Pobreza e insegurança alimentar e (6) 
Fome e Insegurança alimentar. 

 
Tabela 5 - Pobreza, fome e insegurança alimentar 

Subcategoria Narrativa Referência 

(1) Pobreza e 
insegurança alimentar 

Precisamos também recordar que o Brasil tem hoje, 
de maneira infeliz, mais de 60 milhões de pessoas 
consideradas em zona de pobreza, para não falarmos 
de mais de 30 milhões de pessoas que estão em 
situação de insegurança alimentar - passam fome, 
não têm os nutrientes necessários. 

Reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) 
do Senado Federal para debate 
do cashback e a isenção da 
cesta básica nacional 
(10/09/2024); Notas 
Taquigráficas da reunião CAE 
de 10/09/2024. 

(6) Fome e Insegurança 
alimentar 

O percentual a ser aplicado nos termos do art. 105 
será de: I - 100% (cem por cento) para a CBS e 20% 
(vinte por cento) para o IBS, na aquisição de botijão 
de treze quilogramas de gás liquefeito de petróleo; 

Projeto de Lei Complementar 
nº 68/2024 
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(6) Fome e Insegurança 
alimentar 

Então a gente está pedindo o básico do básico, para 
que eles consigam ter uma vida melhor, com um 
pouquinho mais de qualidade de vida, porque é 
muito difícil você chegar de tarde... eles têm uma 
cota por dia, tá? Vamos falar da fenilcetonúria, que 
a maioria conhece, que já está na triagem neonatal 
já há 20 anos. Um exemplo: um paciente pode 
comer 400mg de fenilalanina. A gente ouve esse 
relato das mães constantemente. Aí ela deu, lá de 
manhã, uma tapioca, que tem muito pouco; na hora 
do almoço, deu aquele pouquinho de legume e tal, 
mas ela não tem a alimentação especial. Quando 
chega de noite, ela já chegou a essa cota dos 400, e 
o filho está com fome. A gente vê isso muito no 
nosso grupo, de a mãe falar: "Meu filho está com 
fome, o que é que eu faço? O que eu vou dar para 
ele comer?" Porque não tem, não dá. Se você der, 
você sabe que aquela criança vai não ter uma 
deficiência intelectual muito grave, porque ele já 
começou o tratamento desde pequenininho, mas ele 
vai ter ansiedade, depressão, uma série de coisas 
assim. Eles ficam com características de autismo, 
com TDAH, um monte de coisa, porque eles não 
têm os alimentos que eles precisam para poder ter 
uma vida boa. 

Reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) 
do Senado Federal para debate 
do cashback e a isenção da 
cesta básica nacional 
(10/09/2024); Notas 
Taquigráficas da reunião CAE 
de 10/09/2024. 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 
 
As narrativas da Tabela 5 expõem uma realidade brasileira percebida por um número 

muito grande de cidadãos: a insegurança alimentar. Conforme exposto, em torno de 60 
milhões de pessoas são consideradas em zona de pobreza e, dentro desta população em zona 
de pobreza, mais de 30 milhões estão em situação de insegurança alimentar, que significa 
dizer que passam fome. Estas narrativas evidenciam a relação da pobreza com a insegurança 
alimentar. 

Crespo e Gurovitz (2002), em linha com o pensamento de Sen (2010) definem pobreza 
como a ausência de elementos necessários para o bem-estar, a falta de recursos que levam à 
fome e à privação física. Nesta direção, Sen (2010) argumenta que pobreza é a ausência de 
recursos que promovam as necessidades básicas, podendo esta falta de recursos ocasionar a 
morte prematura, subnutrição, entre outras deficiências. 

Neste sentido, a Reforma Tributária trouxe o cashback de 100% para a Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS) e 20% para o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) na aquisição 
de botijão de treze quilogramas de gás liquefeito de petróleo. Esta iniciativa não reduz de 
forma direta a insegurança alimentar, entretanto, é por meio deste item que se é possível 
aquecer e cozinhar os alimentos. Trazer esta devolução dos tributos na aquisição do botijão de 
gás é tornar mais acessível para o consumidor de baixa renda o meio de cozinhar o alimento. 
É contribuir, ainda que de forma indireta, para o combate a fome e insegurança alimentar. 

Ainda na Tabela 5, é apresentada uma narrativa relacionada também a insegurança 
alimentar para os cidadãos que possuem restrição alimentar grave, afetando ainda mais a 
qualidade de vida do ser humano. A narrativa representa um relato de uma mãe que expõe a 
realidade de uma população que requer alimentação específica por uma condição física que 
limita a quantidade que deve ser ingerida de alimentos, além de requerer alimentos especiais 
que em sua grande maioria são caros por serem importados. Apesar de ser um relato que não 
possui relação direta com o cashback, esta narrativa expõe uma oportunidade em ampliar os 
grupos que possuirão acesso a esta devolução que não apenas o CadÚnico, haja vista que ter 
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acesso a este alimento é dar vida digna a este grupo de pessoas, é dar a estes indivíduos 
condições de levarem uma vida em que se pode ter razão em valorizar. 

Além disso, esse discurso demonstra a essência do pensamento de Sen (2010) que é 
dar condições para que os indivíduos tenham uma vida plena. É trazer à tona o conceito de 
privação de liberdade e sua possível consequência: a morte prematura pela ausência do 
alimento ou outros fatores que afetam o bem-estar daquele indivíduo: “ansiedade, depressão, 
uma série de coisas assim. Eles ficam com características de autismo, com TDAH, um monte 
de coisa, porque eles não têm os alimentos que eles precisam para poder ter uma vida boa” 
(Narrativa exposta na Tabela 5). 

Em consonância com o discurso de combater a insegurança alimentar, a Reforma 
Tributária traz a redução de alíquotas da cesta básica numa tentativa de reduzir o valor 
desembolsado pelos mais pobres no consumo de alimentos. Na Tabela 6, são apresentadas as 
narrativas inscritas em 4 subcategorias, a saber: (2) Combate a desigualdades, (3) Objetivos 
fundamentais, (4) Cashback x Consumo brasileiro, e (7) Inflação dos pobres. 

 
Tabela 6 - Redução de alíquotas da cesta básica e inflação do consumo 

Subcategoria Narrativa Referência 

(2) Combate a 
desigualdades 

Então, o ponto central é este: por que a reforma 
tributária é virtuosa? Por essa combinação de 
uniformização de alíquotas, que reduz a dos mais 
pobres, com o cashback, que devolve direto. 

Reunião da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) do Senado Federal para 
debate sobre os impactos sociais 
da reforma tributária 
(31/10/2024); Notas 
Taquigráficas da reunião CCJ de 
31/10/2024. 

(3) Objetivos 
fundamentais 

O segundo princípio norteador foi a priorização 
de alimentos majoritariamente consumidos pelos 
mais pobres, com o propósito de assegurar que o 
máximo possível do benefício tributário seja 
apropriado pelas famílias de baixa renda. 

Projeto de Lei Complementar nº 
68/2024 

(4) Cashback x 
Consumo brasileiro 

Então, as famílias com renda até R$2.635 são 
responsáveis por 14% do total de consumo de 
alimentação; já as classes mais altas, com renda 
acima de R$13 mil, gastam 23% do total. Então, 
só intuitivamente aqui, a gente já vê que, quando 
eu dou um benefício fiscal, que a gente chama de 
gasto tributário, ou uma redução de alíquota, 
nesse sentido, eu estou gastando 23% desse total 
com 12% da população de classe mais alta e 14% 
com 22% da população de classe mais baixa. 
Então, eu já estou dando mais dinheiro para a 
população de classe mais alta. 

Reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) do 
Senado Federal para debate do 
cashback e a isenção da cesta 
básica nacional (10/09/2024); 
Notas Taquigráficas da reunião 
CAE de 10/09/2024. 

(7) Inflação dos pobres 

O que a reforma faz? Duas coisas: primeiro, 
mesmo com as exceções, ela promove uma 
revisão de benefícios, uma uniformização em 
relação ao quadro atual. Então, trocando em 
miúdos, hoje há um grande consenso técnico de 
que o mais pobre tem alíquotas mais altas, seja 
quando eu calculo em proporção do consumo, 
seja quando eu calculo em proporção da renda. 

Reunião da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) do Senado Federal para 
debate sobre os impactos sociais 
da reforma tributária 
(31/10/2024); Notas 
Taquigráficas da reunião CCJ de 
31/10/2024. 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 
 
As narrativas expostas na Tabela 6, apresentam posicionamentos sobre a redução da 

tributação da cesta básica e como o peso dos itens afetam a inflação sobre o consumo, tanto 
dos cidadãos mais pobres quanto dos mais ricos. O Título III da Lei Complementar nº 
214/2025, que aborda sobre a devolução personalizada do IBS e da CBS (cashback) e da cesta 
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básica nacional de alimentos, além de instituir o cashback reduz a zero a alíquota do IBS e da 
CBS sobre a cesta básica nacional, uma redução geral e sem distinção (Brasil, 2025). 

Para González (2024) esta prática de conceder benefícios sobre os itens que compõem 
a cesta básica é um dos principais mecanismos utilizado pelo governo brasileiro, de modo 
geral na forma que foi conduzida também na emenda constitucional, por meio de redução de 
alíquotas. Assim, para González (2024), esta redução é a maneira de aliviar o peso da 
tributação sobre os itens essenciais permitindo assim que o alimento chegue à mesa de quem 
precisa mediante o pagamento de um valor mais acessível. 

Combater as desigualdades é um objetivo fundamental e ter a intenção em tornar o 
alimento mais acessível é criar um cenário mais favorável e benéfico aos cidadãos que mais 
necessitam. Não obstante, é fato que, ao reduzir a zero a tributação sobre os itens da cesta 
básica, toda população será beneficiada independente da sua condição financeira. Ao 
relacionar este fato com o ideal de combater as desigualdades têm-se aqui um ponto 
contraditório, haja vista que ao reduzir a alíquota de toda a cesta não haverá contribuição de 
tributos pela população ao consumir tais itens, fazendo com que também não haja valores a 
serem devolvidos por meio do cashback para a população mais vulnerável. 

Na perspectiva de Sen (2010), pode-se inferir que, ao ter a intenção de tornar o 
alimento mais acessível, é criar condições necessárias para seguir com o compromisso efetivo 
da justiça social. A promoção de políticas públicas que deêm aos indivíduos a possibilidade 
de atuarem como agentes de sua própria vida, é tornar legítimo os princípios de uma 
sociedade justa: preocupar-se com as dimensões humanas além de preocupar-se 
exclusivamente com as condições econômicas (Zambam, 2014; Zambam & Kujawa, 2017).  

Dando sequência a reflexão sobre o combate a desigualdades, a Tabela 7 contém 
narrativas sobre as desigualdades de gênero e como esta realidade poderá ser reduzida por 
meio da tributação e do sistema de cashback.  

 
Tabela 7 - Combate a desigualdades de gênero 

Subcategoria Narrativa Referência 

(2) Combate a 
desigualdades 

Público beneficiário - a Lana falou sobre 
representação de gênero e raça. O que mais me 
impressiona é o seguinte: o potencial do 
cashback é de um terço da população brasileira. 
Nesses domicílios, residem 55% das crianças em 
primeira infância. Então, nós estamos falando de 
um terço da população, de 55% das crianças em 
primeira infância. 

Reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) do 
Senado Federal para debate do 
cashback e a isenção da cesta 
básica nacional (10/09/2024); 
Notas Taquigráficas da reunião 
CAE de 10/09/2024. 

(2) Combate a 
desigualdades 

Apenas para complementar, então, entre as 
divisões de gênero, 57% das pessoas seriam 
mulheres. Ao todo, nós teríamos - este número é 
o que mais nos traz para que olhemos com óculos 
positivos em relação à reforma tributária, 
especificamente ao cashback - 84% das famílias 
brasileiras beneficiadas por essa política gerada 
pela reforma tributária. É um número altíssimo, é 
um número em relação ao qual nós comunidade 
jurídica, nós Parlamentares, nós estudiosos da 
reforma tributária não podemos fechar os olhos 
ou ignorar. 

Reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) do 
Senado Federal para debate do 
cashback e a isenção da cesta 
básica nacional (10/09/2024); 
Notas Taquigráficas da reunião 
CAE de 10/09/2024. 

(3) Objetivos 
fundamentais 

E aí existe um ponto muito relevante do ponto de 
vista social: quais são as famílias que seriam 
alcançadas, que seriam beneficiadas pelo 
cashback? Famílias de mulheres pretas e de 
mulheres que chefiam os seus núcleos familiares. 
O estudo também aponta que 72% das pessoas às 
quais seria redirecionada essa política são pessoas 

Reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) do 
Senado Federal para debate do 
cashback e a isenção da cesta 
básica nacional (10/09/2024); 
Notas Taquigráficas da reunião 
CAE de 10/09/2024. 
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negras, ou seja, é uma política que alcança 
aqueles objetivos contidos no art. 3º da 
Constituição: uma sociedade livre, justa, solidária 
e sem distinção de nenhum tipo. 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 
 
Segundo Barbosa et al. (2020), as mulheres pobres encontram-se numa situação de 

maior vulnerabilidade social. Os discursos reproduzidos na Tabela 7 demonstram que o 
publico que será maior beneficiário do cashback são as mulheres negras, crianças em primeira 
infância e famílias chefiadas por mulheres. Estes discursos revelam o grande potencial que o 
cashback tem em auxiliar na construção de uma “sociedade livre, justa, solidária e sem 
distinção de nenhum tipo” (Narrativa exposta na Tabela 7), trazendo a realidade de estudos 
(estudos realizados pelo Instituto Pra Ser Justo, apresentados pela Dra Lana Borges durante a 
Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado Federal para debate do 
cashback e a isenção da cesta básica nacional (10/09/2024), parte integrante do corpus desta 
pesquisa) que mostram o potencial que o cashback pode gerar em direção a um país com uma 
menor desigualdade de gênero. 

Amaral (2025) reflete que a Constituição Brasileira de 1988, no contexto da igualdade 
de gênero, não permite o tratamento discriminatório entre homem e mulher. Entretanto, apesar 
desse reconhecimento no texto constitucional, Amaral (2025) contextualiza que a luta das 
mulheres pela igualdade de gênero é constante para que esse reconhecimento seja realizado de 
forma efetiva em diversos aspectos. A tributação pode ser um dos meios para alcançar este 
feito. Para Sen (2010), a desigualdade entre homem e mulher restringe em altíssimo grau a 
liberdade para o sexo feminino, afetando assim a vida de milhões de mulheres (muitas vezes 
encerrando de forma prematura). Desta forma, ter uma política pública de cashback é 
nacionalizar um sistema para alcançar os cidadãos que de fato precisam ser beneficiados, 
neste caso, conforme exposto pelas narrativas, mulheres pobres e negras em sua maioria. 

Na Tabela 8 apresentam-se narrativas que demonstram a possibilidade de alcance do 
cashback assim como a possível destinação que a população mais pobre dará aos recursos 
recebidos, segundo as experiências prévias de programas similares, como o Devolve ICMS, 
do Rio Grande do Sul. 

 
Tabela 2 - Alcance e destinação do recurso recebido 

Subcategoria Narrativa Referência 

(4) Cashback x 
Consumo brasileiro 

Aí, para concluir, eu só deixei alguns estudos 
aqui que mostram - um pouco para dar um peso 
dos argumentos que eu estou colocando - o 
impacto econômico, o impacto social virtuoso, 
que a experiência do cashback, no Rio Grande do 
Sul, já tem mostrado o aumento da formalização, 
aumento do consumo formal e do consumo, 
principalmente, de alimentos. Quando você vai 
ver o grosso das despesas do cashback, para onde 
vão? Para supermercado, farmácia, padaria, e, 
quando muito, quando muito, para posto de 
gasolina. Mas é o grosso retorna dinamizando a 
economia local. 

Reunião da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) do Senado Federal para 
debate sobre os impactos sociais 
da reforma tributária 
(31/10/2024); Notas 
Taquigráficas da reunião CCJ de 
31/10/2024. 

(2) Combate a 
desigualdades 

É justamente o cashback que permite, então, 
alcançar objetivos distributivos sem distorcer 
tanto o sistema tributário e alcançar quem de fato 
precisa 

Reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) do 
Senado Federal para debate do 
cashback e a isenção da cesta 
básica nacional (10/09/2024); 
Notas Taquigráficas da reunião 
CAE de 10/09/2024. 
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(4) Cashback x 
Consumo brasileiro 

E este é o dado para mim mais impressionante do 
Devolve ICMS, este aqui: onde a família devolve 
o recurso que ela recebeu de cashback? Oitenta e 
três por cento em supermercado, açougue e 
padaria. Nós estamos falando da população de 
baixa renda. 

Reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) do 
Senado Federal para debate do 
cashback e a isenção da cesta 
básica nacional (10/09/2024); 
Notas Taquigráficas da reunião 
CAE de 10/09/2024. 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 
 
As subcategorias que compõe a Tabela 8 são duas: (2) Combate a desigualdades, e (4) 

Cashback x Consumo brasileiro. Olhar para estas subcategorias em conjunto é vislumbrar o 
sistema de cashback e seu potencial de corrigir injustiças sociais e a possibilidade de 
influenciar no comportamento do consumidor quando da destinação do recurso recebido. As 
narrativas trazem dados para confirmar que o cashback além de atingir o público-alvo correto, 
é um sistema que foi estruturado para de forma efetiva benefice quem precisa. Os dados 
também revelam que os beneficiários de programas com características similares ao cashback 
(aqui exemplificado pelo Devolve ICMS, do Rio Grande do Sul) destinam, em sua maioria, a 
maior parte deste recurso recebido para o consumo de alimentos. Esse dado se torna relevante 
pois, apesar de não ser especificamente sobre o cashback instituído pela Reforma Tributária, é 
sobre uma experiência nacional e que diz respeito a possibilidade que a população mais pobre 
tem de diminuir a insegurança alimentar ao ter a devolução de parte dos tributos pagos no 
consumo de outros bens que não os que compõem a cesta básica. 

Adicionalmente, ainda que não sendo possível realizar a afirmação de que a população 
destinará todo seu recurso recebido por meio do cashback em alimentos, é um dado que 
mostra também que o beneficiário é livre ao escolher aplicar este recurso em algo que valoriza 
e que, naquele momento, é o que dará a ele uma maior satisfação. Para Sen (2010) uma maior 
liberdade amplia o potencial das pessoas tanto para cuidar de si mesmas, quanto para 
influenciar o mundo ao seu redor, aspectos centrais do processo de desenvolvimento. 

Outro reflexo das desigualdades evidenciadas nas narrativas desta categoria ‘Vidas, 
Liberdades e Capacidades’ foi a realidade de que muitos brasileiros, majoritariamente de 
baixa renda, não possuem acesso à internet. Na Tabela 9 são apresentadas narrativas para a 
subcategoria (5) Inclusão digital. 

 
Tabela 3 - Redução das desigualdades por meio da inclusão digital 

Subcategoria Narrativa Referência 

(5) Inclusão digital 

Bom, o que nós vamos trazer aqui hoje é 
justamente a defesa pelo cashback para o setor. O 
dado que nós apresentamos anteriormente, e 
considerando esse gráfico, que é um gráfico 
importante, retirado da Pnad, ou seja, são dados 
do IBGE, que mostram o seguinte: ainda há 7,3 
milhões de domicílios sem acesso à internet no 
Brasil. E, quando a gente faz recorte por faixa de 
renda, a população com até um salário mínimo, 
22% não têm acesso à internet. 

Reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) do 
Senado Federal para debate do 
cashback e a isenção da cesta 
básica nacional (10/09/2024); 
Notas Taquigráficas da reunião 
CAE de 10/09/2024. 

(5) Inclusão digital 

Reforço aqui o pleito de telecom e o apoio às 
emendas apresentadas. O impacto é basicamente 
nulo. A gente está falando das classes D e E; 30% 
da população dessas classes não acessam o 
serviço essencial para renda. No Brasil, nós 
temos 20 milhões de brasileiros que precisam de 
internet para conseguir auferir renda - são 
GetNinjas, Uber, enfim. Então, é um serviço 
essencial até para obter renda, e o impacto é nulo. 
Então, a gente entende que merecem todo o apoio 

Reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) do 
Senado Federal para debate do 
cashback e a isenção da cesta 
básica nacional (10/09/2024); 
Notas Taquigráficas da reunião 
CAE de 10/09/2024. 
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essas emendas. 
Fonte: Dados da pesquisa (2026). 

 
A realidade brasileira do ponto de vista do acesso à internet é alarmante, “ainda há 7,3 

milhões de domicílios sem acesso à internet no Brasil” (Narrativa exposta na Tabela 9). Este 
número traduzido em indivíduos é evidentemente maior. O acesso à internet é ter disponível a 
oportunidade de contribuir também para elevar a dignidade do ser humano, pois, conforme 
evidenciado, as classes mais baixas nas faixas de renda (representadas pelas classes D e E) 
utilizam a internet como meio de auferir renda. 

Percebe-se que o acesso à internet para as classes D e E é, em sua maioria, um meio de 
auferir renda, esta utilizada para sua sobrevivência. Ao usar a lente de Sen (2010) para estas 
narrativas, afirma-se que “a inadequação da renda frequentemente é a principal causa de 
privações que normalmente associamos à pobreza, como a fome individual e a fome coletiva” 
(Sen, p.101, 2010). 

Essa categoria ‘(5) Inclusão digital’ apresenta um pleito de representantes da 
sociedade e do setor de Telecomunicações e que foi atendido pela Reforma Tributária, ao 
considerar na Lei Complementar nº 214/2025 as operações de fornecimento de 
telecomunicações na devolução de 100% da CBS e de 20% do IBS. Tal situação, aponta que 
as audiências públicas, aqui representadas pela Reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal, são fundamentais para ouvir as necessidades da sociedade. 
Neste caso, foi por meio desta que emergiu a ampliação dos bens e serviços alcançados com 
percentual maior de devolução pelo sistema de cashback. Tem-se apresentada aqui uma 
possibilidade de maior devolução ao cidadão de baixa renda que aufere até meio salário-
mínimo, contribuindo para a erradicação da pobreza e da desigualdade. Este atendimento vai 
ao encontro do pensamento de Sen (2010) exposto anteriormente, fazendo com que a maneira 
de auferir renda, a internet, esteja mais acessível e, por consequência, impactando em maior 
liberdade do indivíduo. 

Neste sentido, na Tabela 10 apresenta-se as narrativas que mostram que o sistema de 
cashback “é um instrumento de cidadania, muito mais eficaz e eficiente” (Narrativa exposta 
na Tabela 10), que vai ao encontro da erradicação das desigualdades, evidenciadas pelas 
subcategorias (3) Objetivos fundamentais e (8) Desenvolvimento social. 

 
Tabela 4 - Erradicação das desigualdades 

Subcategoria Narrativa Referência 

(3) Objetivos 
fundamentais 

O que a Dra. Lana Borges falou se comunica, de 
maneira perfeita, com o que a gente tem na 
Constituição e com os princípios que foram já 
definidos na sua origem: a construção de uma 
sociedade justa e solidária, a erradicação da 
pobreza e das desigualdades, a dignidade da 
pessoa humana, a capacidade contributiva e a 
igualdade. Todos esses princípios são 
concretizados pelo instrumento da devolução dos 
tributos. 

Reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) do 
Senado Federal para debate do 
cashback e a isenção da cesta 
básica nacional (10/09/2024); 
Notas Taquigráficas da reunião 
CAE de 10/09/2024. 

(8) Desenvolvimento 
social 

É um instrumento de cidadania, muito mais 
eficaz e eficiente. 

Reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) do 
Senado Federal para debate do 
cashback e a isenção da cesta 
básica nacional (10/09/2024); 
Notas Taquigráficas da reunião 
CAE de 10/09/2024. 

(8) Desenvolvimento 
social 

E o que é a lógica do cashback? Ele chega no 
bolso, no bolso da família - ela recebe. Tem erro 
de exclusão? Tem. Tem algum erro de inclusão, 

Reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) do 
Senado Federal para debate do 
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mas ele é pequenininho, você joga dez, e acerta 
nove. 

cashback e a isenção da cesta 
básica nacional (10/09/2024); 
Notas Taquigráficas da reunião 
CAE de 10/09/2024. 

(8) Desenvolvimento 
social 

Mas o ponto central é que a reforma tributária 
tem aí um eixo virtuoso. O objetivo dela é 
crescimento econômico. Então, é o objetivo 
prioritário. Mas nosso sistema tributário tem tanta 
distorção que, ao mitigar essas distorções, você 
tem também efeitos distributivos virtuosos tanto 
sociais quanto federativos. O foco aqui é mais no 
efeito distributivo virtuoso social, pois ele vai vir. 

Reunião da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) do Senado Federal para 
debate sobre os impactos sociais 
da reforma tributária 
(31/10/2024); Notas 
Taquigráficas da reunião CCJ de 
31/10/2024. 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 
 
As subcategorias apresentadas na Tabela 10 fundamentam que o desenvolvimento 

deve ser concentrado na vida humana com dignidade e na vida em que se tem razão para 
valorizar nos objetivos fundamentais da Constituição brasileira. O instrumento de cashback é 
apresentado, de acordo com as narrativas evidenciadas do corpus da pesquisa, como uma 
ferramenta eficiente, que chega de fato ao bolso das famílias que mais necessitam, com uma 
possibilidade de erro muito pequena. 

Outrossim, ao longo da discussão de toda a categoria ‘Vidas, Liberdades e 
Capacidades’, foi possível notar a preocupação com as oportunidades reais de se ter uma vida 
plena e com dignidade, sendo estes os fatores de sucesso humano. O combate a fome e a 
insegurança alimentar, a conquista do setor de telecomunicações no percentual máximo de 
cashback, a possibilidade de ampliar o consumo de alimentos pela população mais vulnerável 
e ter como possibilidade a ampliação do público-alvo do cashback aos cidadãos que por 
condição física requerem algum recurso/alimento especial, demonstra que é possível pensar 
em desenvolvimento centrado na vida humana. 

Assim, o higher order code ‘Vidas, Liberdades e Capacidades’ demonstra que, por 
mais que seja desafiador incluir a prerrogativa do cashback e a tributação favorecida para os 
alimentos que compõem a cesta básica, por exemplos, pode-se afirmar que estas medidas 
visam um tratamento mais equânime e que prezam em maior qualidade de vida ao cidadão. A 
sociedade precisa estar atenta a evolução das regulamentações e normatizações que deverão 
ser realizadas pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pelo comitê gestor. 

Por meio das narrativas evidenciadas foi possível identificar também fatores presentes 
no sistema de cashback proposto pela Emenda Constitucional nº 132/2024 que amparam a 
discussão sobre a desigualdade social no Brasil. Entendendo a dimensão do Brasil e suas 
diversidades entre as regiões do país, a previsão de autonomia dos entes federativos para 
ampliar os percentuais de cashback surge como uma maneira de evitar o tratamento uniforme 
de realidades regionais desiguais, permitindo a adoção de medidas diferenciadas que ampliem 
as liberdades reais dos indivíduos e valorizem a vida de acordo com a diversidade regional e 
cultural existente no país. 
 
5. Conclusões 

Esta pesquisa objetivou verificar como as narrativas envoltas no cashback proposto 
pela Reforma Tributária discorrem sobre Vidas, Liberdades e Capacidades, à luz de Sen. Para 
tal, avaliou-se 05 documentos escritos e 02 documentos na tipologia vídeo por meio da 
técnica de template analysis. Assim, considerando o higher order code Vidas, liberdades e 
capacidades, foi possível admitir 9 lower order codes (subcategorias) advindos do corpus da 
pesquisa. 

Por meio da categoria Vidas, Liberdades e Capacidades foi possível identificar e 
descrever fatores presentes na Emenda Constitucional nº 132/2024 relacionados à redução das 
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desigualdades sociais no Brasil. A tributação favorecida sobre a cesta básica universal, a 
redução da tributação sobre itens relacionados à saúde menstrual, a consideração na cesta 
básica de alimentos relacionados a necessidades específicas são fatores identificados que 
prezam pela valorização da vida do ser humano e estão relacionados com a redução das 
desigualdades sociais no Brasil. Esses fatores mostram um avanço para combater as 
desigualdades de gênero e aumentar a qualidade de vida dos cidadãos que necessitam de 
alimentação especial por meio da tributação. 

Em termos teóricos, tangenciar Sen (2010) na Contabilidade torna-se relevante, ao 
permitir explorar a área e incentivar que outras pesquisas utilizem esta forma de interpretar a 
contabilidade pública. Oferecer um template analítico inspirado em Sen (2010) possibilita 
uma replicação para futuras pesquisas que abordem tributação e justiça fiscal. Ainda na 
perspectiva teórica, ao trazer Sen (2010) para analisar a Reforma Tributária considerando a 
técnica de template analysis, este artigo abre novos caminhos para a condução de pesquisa 
dentro da área tributária, que prioritariamente rompam com a predominância quantitativa na 
área. Com isso, apresentar uma abordagem qualitativa é romper algumas barreiras na área de 
pesquisa envolvendo a contabilidade pública e a tributária. Assim, explorar o viés qualitativo 
é também ampliar o debate sobre o papel social da Contabilidade como ciência, desafiando os 
pesquisadores a reinterpretar os fatos contábeis e tributários sob uma perspectiva que 
ultrapasse as análises puramente financeiras. 

Em termos práticos esta pesquisa contribui para que gestores governamentais e de 
políticas públicas possam articular os conceitos de Sen (2010) às decisões tributárias, 
utilizando a Contabilidade como um instrumento capaz de avaliar, monitorar e aprimorar estas 
políticas fiscais, conduzindo para a expansão das capacidades, liberdades e da dignidade da 
pessoa humana. Além disso, esta pesquisa contribui para que, ao reinterpretar os fatos 
tributários e contábeis numa perspectiva mais ampliada, os gestores possam tomar decisões 
mais assertivas, integrando dados contábeis, fiscais e sociais nas prioridades orçamentárias. 

No aspecto social, esta pesquisa apresenta uma contribuição ao reconhecer que a 
tributação vai além de um sistema meramente arrecadatório, podendo contribuir para 
influenciar a distribuição de renda e conduzir a redução de desigualdades sociais. Atribuir os 
ideais de Sen (2010) é ampliar o conceito de bem-estar social aplicado a Reforma Tributária. 
Deste modo, permite ao governo utilizar estes conceitos para aprimorar as normas, 
regulamentos e diretrizes para alcançar os objetivos fundamentais instituídos para o país, 
como a construção de uma sociedade livre e capaz de erradicar a pobreza e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais. 

Outrossim, a natureza interdisciplinar deste artigo aponta para a necessidade de 
pesquisas futuras que aprofundem este diálogo entre as áreas contábil, econômica, jurídica e 
social, ampliando o entendimento dos impactos distributivos da política fiscal. Tendo em vista 
a normatização a ser realizada sobre o cashback assim como a longa fase de implementação 
da Reforma Tributária, sugere-se a realização de pesquisas futuras voltadas para esta fase, 
aprofundando a investigação sobre os desafios operacionais, sobre o alcance do benefício e 
explorando as possíveis barreiras que serão enfrentadas pela população mais pobre. Como 
forma de seguir nas investigações qualitativas, sugere-se a realização de entrevistas com os 
futuros beneficiários para análise da percepção dos contribuintes sobre o sistema de 
devolução personalizada e a percepção de justiça fiscal existente. 
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